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Oimpacto dos danosambientais nas gera-ções atuais e seus re-flexos para as futuras
fazem da questão um tema
político prioritário. Em 1972,
na conferência da ONU sobre
Meio Ambiente, realizada em
Estocolmo, um meio ambien-
te sadio e equilibrado foi reco-
nhecido como um direito hu-
mano essencial à efetividade
de numerosos outros direitos.
Esse reconhecimento, aliado
à percepção do planeta como
um sistema finito de recursos
submetido a pressões de cres-
cimento populacional e pro-
dução econômica, indicou o
esgotamento de um estilo de
desenvolvimento ecologica-
mente predatório. Como re-
sultado dos compromissos
assumidos em Estocolmo,
muitos países começaram a
adotar legislação doméstica
sobre o meio ambiente. Para
os países em desenvolvimen-
to, tornaram-se claras a ne-
cessidade de conciliar a pro-
teção ambiental aos ideais de-
senvolvimentistas e as dificul-
dades do processo.  O Brasil
adotou a Lei 6.938/81, que es-
tabeleceu “a compatibilização
do desenvolvimento econômi-
co e social com a preservação
da qualidade do meio ambi-
ente e do equilíbrio ecológico”
como objetivo da política na-
cional de meio ambiente. 
Ponderando as considera-
ções de países menos desen-
volvidos e as análises do Rela-
tório Brundlandt - Nosso Fu-
turo Comum-, a comunidade
internacional, reunida no Rio
de Janeiro em 1992, reafir-
mou o imperativo da manu-
tenção dos recursos ambien-
tais essenciais à continuidade
histórica dos padrões de pro-
dução e consumo desejados
(sustentabilidade) e introdu-
ziu a necessidade de estender
esses padrões ao conjunto da
humanidade (desenvolvi-
mento). O princípio 1 da De-
claração do Rio sobre Ambi-
ente e Desenvolvimento esta-
beleceu que “os seres huma-
nos constituem o centro das
preocupações relacionadas
com o desenvolvimento sus-
tentável. Têm o direito a uma
vida saudável e produtiva em
harmonia com o meio ambi-
ente”. O princípio da partici-
pação pública , que salienta a
participação de todos os cida-
dãos interessados na questão
ambiental, sublinhando o pa-
pel fundamental da mulher,
dos jovens, das comunidades
indígenas e outras comunida-
des locais, foi considerado
elemento necessário à imple-
mentação de modelos de de-
senvolvimento sustentável.
Atualmente, a Convenção
de Aarhus, de 1998, ratificada
pela União Européia, é a mais
abrangente e detalhada con-
venção sobre participação
popular em questões am-
bientais. A Convenção obriga
suas partes a implementar e
efetivar os direitos de infor-
mação-participação-litigação
dos indivíduos e das associa-
ções de defesa do ambiente.
Até o momento, a União Eu-
ropéia adotou diretivas que
implementaram os dois pri-
meiros pilares da Convenção:
o acesso à informação e a
participação do público nos
processos de decisão.
Público e direitos humanos
A ampliação do espaço de
participação pública em nível
internacional decorre do re-
conhecimento do indivíduo
como sujeito de direito inter-
nacional. É como sujeito de
direito, tanto na esfera do-
méstica como internacional,
que o indivíduo, titular do di-
reito à informação, à partici-
pação e ao devido processo,
participa do processo de ela-
boração e execução de políti-
cas ambientais e protege o
meio ambiente por intermé-
dio do Poder Judiciário.
O direito internacional
ambiental exige que o Estado
reúna e divulgue informações
concernentes ao estado de
conservação do meio ambi-
ente, às políticas públicas
adotadas e aos riscos à saúde
humana decorrentes da de-
gradação ambiental. De acor-
do com a obrigação de facili-
tar e estimular a conscienti-
zação e a participação públi-
ca em matéria ambiental,
nossa Constituição Federal
estabelece como dever do Es-
tado “promover a educação
ambiental em todos os níveis
de ensino e a conscientização
pública para a preservação do
meio ambiente”.
Informada, a sociedade ci-
vil organizada tem maiores
chances de integrar proces-
sos decisórios locais ou inter-
nacionais.O direito de partici-
pação vai além da formulação
de políticas públicas, abor-
dando também a execução e
o monitoramento de proje-
tos. O acesso à informação e o
direito à participação são es-
senciais para assegurar um
meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, em si um
direito humano, reconhecido
no artigo 225 da nossa Cons-
tituição Federal. Todavia,
apesar de há muito ser obri-
gatório proporcionar o envol-
vimento de cidadãos e orga-
nizações em discussões sobre
projetos ambientais, ainda
hoje autoridades públicas
confrontam-se com a neces-
sidade de reconhecer os es-




têm, nos últimos anos, parti-
cipado nos travaux prepara-
toires de diversos tratados.
Apesar de o artigo 71 da Car-
ta das Nações Unidas servir
de base ao status consultivo
das ONGs atuantes no âmbi-
to da ONU, muitos atores da
sociedade civil, sobretudo os
dos países em desenvolvi-
mento, permanecem à mar-
gem de negociações e deci-
sões multilaterais. No plano
regional, a Convenção Euro-
péia sobre o Reconhecimen-
to da Personalidade Jurídica
das Organizações Não-Go-
vernamentais, de 1986, dis-
põe sobre os elementos cons-
titutivos das ONGs e sobre
sua personalidade e capaci-
dade jurídicas. 
Relacionado à capacidade
dos sujeitos de direito, verifi-
ca-se que a ampliação do rol
dos legitimados a recorrer à
justiça, inclusive a cortes in-
ternacionais, em matérias
ambientais tem influenciado
a qualidade das decisões fi-
nais sob aspectos ecológicos,
econômicos e democráticos.
No Brasil, a Lei 7.347/85, ao
considerar os bens da nature-
za como pertencentes a toda
a coletividade, indica a ação
civil pública como um meca-
nismo judicial para a prote-
ção ambiental. Para ampliar




princípio da não discrimina-
ção: as regras que regem a
participação de cidadãos de
um Estado devem ser ampli-
adas para a participação de
estrangeiros. No caso da
Convenção de Aarhus, o
acesso à justiça tem sido
construído como a possibili-
dade de se recorrer à justiça
para discutir inclusive deci-
sões públicas que não te-
nham respeitado o direito à
informação e à participação
em matéria ambiental.
A adoção de medidas ca-
pazes de assegurar o exercício
desses direitos é obrigação do
Estado. Essas medidas, quan-
do efetivadas, conferem mai-
or transparência e legitimida-
de às decisões públicas, am-
pliando o espaço e as condi-
ções para se pensar novas al-
ternativas aos modelos de de-
senvolvimento e urbanização
que comprometem o meio
ambiente e a qualidade de vi-
da. Internacionalmente, a
crescente atuação da socie-
dade civil tem tido um enor-
me impacto na teoria dos su-
jeitos do direito internacio-
nal, contribuindo a tornar os
indivíduos beneficiários dire-
tos das normas internacio-
nais, tal como as normas am-
bientais aqui referidas de-
monstram, e a por um fim à
anacrônica dimensão pura-
mente interestatal do direito
internacional.
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Vários atores não-esta-
tais, tais como os indivíduos,
as ONGs, as empresas multi-
nacionais e as comunidades
epistêmicas, têm contribuí-
do para o desenvolvimento
do direito ambiental interna-
cional, bem como para a
proteção do meio ambiente
em áreas específicas.
A participação de ONGs




e monitorar projetos am-
bientais ou realizar estudos
de impactos ambientais po-
de ser significativa. ONGs,
bem como a comunidade
epistêmica, podem realizar e
tornar públicas pesquisas so-
bre o meio ambiente e legis-
lações ambientais, que po-
derão ser utilizadas por auto-
ridades públicas em seus di-
versos processos decisórios
locais, assim como funda-
mentar suas demandas em
nível internacional. Deve ser
ressaltado que a atuação das
ONGs não suplanta, mas
complementa a atuação do
governo na proteção do meio
ambiente, já que a sustenta-
bilidade do desenvolvimento
requer um mercado regulado
e uma visão de longo prazo. 
A influência das ONGs,
aliada à força dos consumi-
dores, também pode ser
constatada nas campanhas
que construíram a definição
de deveres para empresas
privadas. Dentre essas cam-
panhas, ressaltam-se as pro-
movidas contra a Shell, acu-
sada de danificar o ambiente
na Nigéria; a Gap e a Nike,
acusadas de trabalho escra-
vo; bem como os testes reali-
zados com produtos geneti-
camente modificados no
continente africano. Diante
das críticas da sociedade ci-
vil, o setor privado começou
a adotar programas de ges-
tão do meio ambiente. Como
agentes do desenvolvimento,
muitas empresas tomaram
consciência da imensa res-
ponsabilidade que lhes cabe
na questão da preservação
ambiental.
No entanto, cabe destacar
que se trata também de uma
estratégia de negócios. Redu-
zir custos e riscos com a raci-
onalização do consumo de
matérias-primas; a diminui-
ção do consumo de energia e
água e a redução de riscos de
multas e responsabilidade
por danos ambientais po-
dem representar uma signifi-
cativa vantagem comparati-
va para a empresa. Além dis-
to, o impacto comercial des-
ta postura empresarial está
bastante relacionado à ima-
gem que as empresas proje-
tam junto a uma clientela jo-
vem. Pesquisa realizada pela
Confederação Nacional da
Indústria indica algumas ra-
zões apontadas pelas empre-
sas para a adoção de medi-
das gerenciais associadas à
gestão ambiental. 
Conforme Sondagem Es-
pecial da Confederação Nacio-
nal da Indústria – Ano 2, N.1 –
Maio de 2004. A pesquisa con-
tou com a participação de
1.007 pequenas e médias em-
presas e 211 grandes de todo o
território brasileiro. 16% des-
sas empresas nunca precisa-
ram requerer licença ambien-
tal. Maiores informações sobre




que, por vezes, a proteção
empresarial para com o
ambiente externo tem com-
prometido o ambiente de
trabalho: ameaçando as
condições de emprego, bem
como a própria oferta de
empregos. Neste contexto, é
representativa a realização,
no início deste ano, em Nai-
róbi – Quênia -, da primeira
Assembléia de Sindicatos
sobre Trabalho e Meio Am-
biente. Além de reunir enti-
dades internacionais relaci-
onadas às causas trabalhis-
ta e ambiental, a Assem-
bléia contou com a partici-
pação de membros da Or-
ganização Mundial da Saú-
de, da Organização de Coo-
peração e Desenvolvimento
Econômico. Para integrar as
dimensões ambientais e so-
ciais do desenvolvimento, a
Assembléia adotou um en-
foque pautado em direitos,
indicando a necessidade de
reconhecer o acesso am-
bientalmente racional a re-
cursos básicos como direito
humano. A Declaração ado-
tada na Assembléia reclama
o direito de participação
dos trabalhadores dentro
das próprias empresas, pa-
ra que possam contribuir,
inclusive, com a formula-
ção de programas que es-
treitem os vínculos entre a
redução da pobreza, a pro-
teção ao meio ambiente e o
trabalho decente.
A ampliação dos atores le-
gitimados a participar da for-
mulação de políticas am-
bientais, sociais e econômi-
cas e de processos decisó-
rios, tanto nacionais como
internacionais, é um dos fa-
tores que tem permitido a
construção de uma compre-
ensão cada vez mais ampla e
significativa das relações en-
tre meio-ambiente e desen-
volvimento. Espera-se que
ela permita pensar agendas
ambientais capazes de elevar
os padrões de vida da grande
maioria da população, cujas
necessidades básicas – mo-
radia, saneamento básico,
alimentação, vestimentas –
não são atendidas e propor-
cionar oportunidades de
concretização de vidas me-
lhores, sem prejudicar as
condições ambientais de um
futuro comum para as próxi-
mas gerações. De qualquer
maneira, é certo que a parti-
cipação do público confere
maior transparência e legiti-
midade às decisões concer-
nentes à exploração de re-
cursos, à direção dos investi-
mentos, à orientação do de-
senvolvimento tecnológico e
à mudança institucional e is-
to, por si, já é uma grande
conquista dos movimentos
sociais, tanto nacionais co-
mo internacionais.












Atores individuais e organizações agem
para mudar e assegurar a justiça
